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RESUMO 

 

A responsabilidade civil pelos danos causados ao meio ambiente sempre foi 
tema de grande debate na área acadêmica, tendo em vista a preocupação com 
o desenvolvimento sustentável. Em particular nesse assunto, surge a 
problemática de se discutir qual teoria de responsabilidade civil seria a mais 
adequada na busca pela proteção ambiental. Diante disso, propõe-se nesse 
trabalho a verificação da evolução da responsabilidade civil por danos 
ambientais no Brasil, abordando, por conseguinte, o debate doutrinário sobre 
qual teoria de responsabilidade civil por danos ambientais seria aplicada no 
país, examinando a posição jurisprudencial sobre o tema, com ênfase na 
posição do STJ e, por fim, avaliando a teoria do risco integral na forma adotada 
pelo Superior Tribunal de Justiça, expondo seus limites, tensões e eventuais 
insuficiências para tratar o dano ambiental. Para tanto, será utilizado o método 
dialético e o procedimento histórico-comparativo. Acredita-se que referido 
estudo permitirá concluir que a responsabilização dos agentes poluidores pelo 
viés do risco integral em nada contribui para redução do dano ambiental, tendo 
em vista que, dentre outros motivos, a citada teoria faz com que os industriais 
não se importem em buscar estratégias preventivas, pois sabem que virão a 
ser responsabilizados de qualquer prejuízo, independentemente de ter dado 
ou não causa ao respectivo dano ambiental.  
 

Palavras-Chave: Responsabilidade civil ambiental; Crítica; Teoria do risco 
integral. 



ABSTRACT 

 

Civil liability for damages caused to the environment has always been the 
subject of great debate in the academic field, in view of the concern for 
sustainable development. In this particular issue, the problem arises of 
discussing which theory of civil liability would be the most adequate in the 
search for environmental protection. Therefore, the purpose of this paper is to 
verify the evolution of civil liability for environmental damages in Brazil, thus 
addressing the doctrinal debate about which theory of civil liability fo r 
environmental damages would be applied in the country, examining the 
jurisprudential position on environmental damages. the topic, with emphasis on 
the STJ's position and, finally, evaluating the theory of integral risk in the form 
adopted by the Superior Court of Justice, exposing its limits, tensions and 
possible insufficiencies to deal with environmental damage. For that, the 
dialectical method and the historical-comparative procedure will be used. It is 
believed that such a study will allow us to conclude that the liability of polluting 
agents for the integral risk bias does not contribute to reducing environmental 
damage, since, among other reasons, the aforementioned theory means that 
do not care about preventive strategies, since they know that they will be held 
liable for any damages, regardless of whether or not they have caused their 
environmental damage. 
 

Keywords: Environmental civil liability; Criticism; Theory of integral risk.
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1. INTRODUÇÃO 

  

O sociólogo alemão Ulrick Beck cunhou a expressão “sociedade de 

risco”, que, em sua visão, é uma forma sistemática de lidar com perigos e 

inseguranças induzidas e introduzidas pela própria modernização (BECK, 

2011, p. 23).  

A palavra “risco” vem no sentido de autodestruição da vida, 

ocasionada pela forma desorganizada e desenfreada de produção 

industrial, capaz de colocar a todos numa situação de vulnerabilidade, 

independentemente da classe social, com efeitos, portanto, além das 

“paredes das fábricas”, além das fronteiras. 

Nesse diapasão, é certo observar que a sociedade contemporânea 

convive com os riscos produzidos por ela mesma e com a frustração de 

muitas vezes não saber sequer distinguí-los das catástrofes que possuem 

causas essencialmente naturais (LIMA, 2005, p. 45). 

Como decorrência dessa forma de se apropriar dos recursos 

naturais de maneira desordenada, vislumbra-se um cenário de crise 

ambiental profunda, resultando na escassez dos recursos e nas 

catástrofes naturais.  

Neste sentido, destaca-se que, em 1972, foi elaborada em 

Estocolmo a Declaração da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 

Ambiente Humano, que proclamou:  

 

1- O homem é ao mesmo tempo obra e construtor do meio 
ambiente que o cerca, o qual lhe dá sustento material e lhe 
oferece oportunidade para desenvolver-se intelectual, moral, 
social e espiritualmente. Em larga e tortuosa evolução da raça 
humana neste planeta chegou-se a uma etapa em que, graças 
à rápida aceleração da ciência e da tecnologia, o homem 
adquiriu o poder de transformar, de inúmeras maneiras e em 
uma escala sem precedentes, tudo que o cerca. Os dois 
aspectos do meio ambiente humano, o natural e o artificial, são 
essenciais para o bem-estar do homem e para o gozo dos 
direitos humanos fundamentais, inclusive o direito à vida 
mesma. (1972). 



 

 Adiante, o mesmo documento pontuou:  

 

2. A proteção e a melhoria do ambiente humano é uma questão 
principal que afeta o bem-estar dos povos e o desenvolvimento 
econômico de todo o mundo; um desejo urgente dos povos do 
mundo inteiro e dever de todos os governos (1972).  

 

Esses dois primeiros pontos do preâmbulo da Declaração 

demonstram a relação intrínseca de dependência que existe entre a 

qualidade de vida humana e a qualidade do meio ambiente. Ou seja, o 

meio ambiente saudável é fundamental para uma vida humana saudável. 

E para que isso ocorra, é preciso cuidar do meio ambiente natural e 

artificial da mesma forma, pois ambos são essenciais para uma boa 

condição de vida.  

No mesmo sentido, a Declaração do Rio 92 sobre o Meio Ambiente 

e Desenvolvimento asseverou em seu princípio 1: “Os seres humanos 

estão no centro das preocupações com o desenvolvimento sustentável. 

Têm direito a uma vida saudável e produtiva, em harmonia com a 

natureza” (1992). 

Em 1998, a Convenção sobre Acesso à Informação, Participação do 

Público do Processo de Tomada de Decisão e Acesso à Justiça em 

Matéria de Ambiente, outro grande evento sobre o tema, ocorreu na 

Dinamarca, destacando: “A adequada proteção do ambiente é essencial 

para o bem-estar humano e para gozo dos direitos humanos, incluindo o 

próprio direito à vida” (1998). 

Nesse mesmo sentido o Rio +20 e novo acordo de Escazu em 2018 

na América Latina vem na busca dessa reflexão. 

Diante o exposto, observa-se que a questão ambiental há muito é 

objeto de debate e estudo, circunstância que, somada à constante 

evolução social e revolução industrial ocorrida ao longo do séc. XIX até 

os dias de hoje, fez do direito ambiental um protagonista nos diversos 

ramos do direito, tendo em vista a preocupação em se manter a harmonia 

entre o desenvolvimento econômico e os danos ambientais considerados 

socialmente suportáveis.  



A partir do momento em que essa barreira de equilíbrio é violada, 

entra em cena a busca pela responsabilização daqueles que não foram 

capazes de organizar seu crescimento econômico de acordo os ditames 

da preservação ambiental.  

Neste cenário, o Estado de Direito Ambiental pode ser 

compreendido como produto de novas reivindicações fundamentais do ser 

humano e particularizado pela ênfase que confere à proteção do meio 

ambiente (LEITE; BELCHIOR, 2014, p.31), tendo como objeto central a 

promoção de maior qualidade de vida para os seres humanos.  

Impende pontuar, neste sentido, que o direito ambiental encontra-

se na classificação doutrinária e jurisprudencial1 como direito fundamental 

de terceira geração2 (Estado Liberal de primeira geração e o Estado Social 

de segunda geração), transcendendo o individual e o coletivo, sendo de 

titularidade indeterminada e de natureza difusa e consagrando, ainda, o 

princípio da solidariedade. E, destaque-se, é direito fundamental por 

decorrência do art. 225 caput da Constituição Federal, que afirma ser o 

meio ambiente ecologicamente equilibrado um bem essencial à boa 

qualidade de vida. 

 

O Direito Ambiental brasileiro é, sem dúvida, o exemplo do que 
ocorreu em outros lugares, fruto de uma história de luta social 
e política. Há uma relação intrínseca entre o Direito Ambiental 
e as reivindicações sociais de proteção ambiental e afirmação 
dos valores ecológicos verificados em diversos lugares do 
mundo, especialmente a partir da década de 1960. No Brasil, a 
mobilização social em torno da proteção ecológica, inclusive 
com o surgimento das primeiras associações ambientais, deu-
se a partir do início da década de 1970 (SARLET; 
FENSTERSEIFER, 2014, p.29). 

 

Como consequência da constatação de que o direito ambiental tem 

titularidade indeterminada, observa-se, ainda, que este é um estudo de 

interesse intergeracional, tendo em vista o dever de proteção para as 

atuais e futuras gerações.  

O conteúdo do direito fundamental ao meio ambiente se 

                                                 
1 Vide ADI 3540. 
2 Sobre o direito/dever fundamental ao meio ambiente na CF/88, verificar, entre outros, 
AYALA, Patryck de Araújo. Devido processo ambiental e o direito fundamental ao meio 
ambiente. Rio de Janeiro: Lumens Juris, 2011.  



consubstancia na sadia qualidade de vida e, em razão disso, nunca se 

falou tanto na preservação como nos adias atuais. Uma preocupação 

necessária, tendo em vista as constantes alterações no ecossistema, 

todas essas considerações têm implicações diretas sobre  o presente 

tema de responsabilidade civil ambiental.  

O homo faber de hoje tem uma fé inquebrantável e absoluta no 
futuro. Amanhã deslocará montanhas, desviará rios, fará 
colheitas no deserto, irá à lua e outras partes. Um terrível 
conceito utilitário apoderou-se de nós. Só nos interessamos por 
aquilo que  serve, por aquilo que tem um rendimento, e, de 
preferência, imediato. Tal confiança em nossa tecnologia leva-
nos a destruir voluntariamente todo o que permaneça selvagem, 
e a converter todos os homens ao culto da máquina (DORST, 
1973, p.282). 

 

O debate acerca da responsabilidade civil ambiental no Brasil e no 

mundo é relativamente recente, só tendo visibilidade após os impactos da 

Revolução Industrial. Assim, percebe-se que sua estrutura está em franca 

elaboração, fato que torna este trabalho atual e relevante do ponto de 

vista social e jurídico.  

A Constituição Federal de 1988 preocupou-se com o assunto, 

dedicando um capítulo ao tema e disciplinando, em seu art. 225, § 3º, a 

tríplice responsabilização incidente sobre os impactos ambientais , nos 

seguintes termos: “As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio 

ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções 

penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os 

danos causados”.  

Boa parte da doutrina e da jurisprudência brasileira, conforme 

veremos nos capítulos seguintes, no que se refere à interpretação do 

parágrafo 3º do artigo 225 da Constituição da República Federativa do 

Brasil e do parágrafo 1º do artigo 14 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 

1981 (Lei da Política Nacional do Meio Ambiente), tem privilegiado a 

adoção do modelo da responsabilidade civil ambiental objetiva baseada 

na teoria do risco integral.  

Assim, o problema a ser levantado consiste em investigar se o 

referido modelo da responsabilidade civil por danos causados ao meio 

ambiente, baseada no risco integral, é o que melhor reponde, em termos 

de efetividade, à necessidade de reparação/compensação pelos danos 



causados ao meio ambiente. 

Diante desta problemática, pode-se observar que o tema em debate 

é atual e extremamente relevante, tendo em vista que está em jogo uma 

tentativa de equalizar três interesses aparentemente antagônicos, quais 

sejam: desenvolvimento econômico, tutela do meio ambiente 

(responsabilização pelos danos causados ao meio ambiente) e geração 

de bem estar social. Conforme será abordado na sequência do trabalho, 

o princípio do desenvolvimento sustentável será fundamental para 

adequada análise dos institutos de responsabilidade civil.  

Em um país como o Brasil, onde existem mais de 26 milhões de 

desempregados, conforme dados do IBGE (2018), o crescimento 

econômico, através do setor industrial, é uma das soluções para 

incrementar o desenvolvimento, a renda e o acréscimo da oferta de 

emprego. Nesse sentido, a própria Constituição Federal protege a ordem 

econômica e deseja seu fomento com vistas à geração de renda e 

emprego. 

Por outro lado, é cediço que as atividades econômicas são muitas 

vezes perigosas e potencialmente degradadoras da qualidade ambiental. 

Veja-se, como exemplo, o recente  episódio do rompimento de barragens 

de contenção de dejetos ocorrida na cidade de Mariana-MG, em 05 de 

novembro de 20153. 

Paradoxalmente, demonstrando a força do vetor econômico, nesse 

caso de Mariana-MG, mesmo após a tragédia, boa parte da população 

pleiteou o imediato retorno às atividades da empresa, responsável por, 

em boa medida, sustentar a economia local (RODRIGUES, 2016). 

                                                 
3 Rompeu-se uma barragem de rejeitos de mineração controlada pela Samarco 
Mineração S.A., um empreendimento conjunto das maiores empresas de mineração do 
mundo, a brasileira Vale S.A. e a anglo-australiana BHP Billiton.[...]O rompimento da 
barragem de Fundão é considerado o desastre industrial que causou o maior impacto 
ambiental da história brasileira e o maior do mundo envolvendo barragens de rejeitos, 
com um volume total despejado de 62 milhões de metros cúbicos. A lama chegou ao 
rio Doce, cuja bacia hidrográfica abrange 230 municípios dos estados de Minas Gerais 
e Espírito Santo, muitos dos quais abastecem sua população com a água do rio. 
Ambientalistas consideraram que o efe ito dos rejeitos no mar continuará por pelo 
menos mais cem anos, mas não houve uma avaliação detalhada de todos os danos 
causados pelo desastre. Segundo a prefeitura do município de Mariana, a reparação 
dos danos causados à infraestrutura local deverá custar cerca de cem milhões de reais.  

https://pt.wikipedia.org/wiki/Barragem_de_rejeitos
https://pt.wikipedia.org/wiki/Minera%C3%A7%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Samarco_Minera%C3%A7%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Samarco_Minera%C3%A7%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Empreendimento_conjunto
https://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Vale_S.A.
https://pt.wikipedia.org/wiki/Gr%C3%A3-Bretanha
https://pt.wikipedia.org/wiki/Austr%C3%A1lia
https://pt.wikipedia.org/wiki/BHP_Billiton
https://pt.wikipedia.org/wiki/Desastre_industrial
https://pt.wikipedia.org/wiki/Impacto_ambiental
https://pt.wikipedia.org/wiki/Impacto_ambiental
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Doce
https://pt.wikipedia.org/wiki/Bacia_hidrogr%C3%A1fica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Esp%C3%ADrito_Santo_%28estado%29


A falta de coordenação institucional  entre os responsáveis pelas 

estratégias judiciais de imputação de responsabilização, a falta de rigor 

metodológico na apuração e mensuração dos danos, aliado ao modelo do 

risco integral revelam limites que devem ser cuidadosa e detidamente 

avaliados. Como se espera poder demonstrar, o regime de 

responsabilidade civil por danos ambientais é incompatível com a teoria 

do risco integral, principalmente em razão da alegada impossibilidade da 

incidência das causas excludentes de responsabilidade.  

No que diz respeito às decisões dos tribunais superiores, destaca-

se o papel do Superior Tribunal de Justiça, cujas variadas decisões têm 

acolhido maciçamente, especialmente a partir do ano 2000, a teoria do 

risco integral. Buscar-se-á identificar, nessas decisões, o fundamento 

utilizado, hábil a legitimar e autorizar a responsabilidade por risco integral.  

Defende-se, portanto, neste estudo, que a utilização indiscriminada 

da teoria do risco integral como fundamento da responsabilidade civil 

ambiental, com a consequente impossibilidade de alegação das causas 

de exclusão do nexo causal, afeta de maneira prejudicial não só o valor 

constitucional de desenvolvimento econômico, como também o próprio 

valor da proteção da qualidade ambiental. 

Diante deste cenário, tem-se como objetivo geral analisar que teoria  

sobre a responsabilidade civil seria capaz de melhor conciliar os 

interesses do desenvolvimento econômico e da tutela ambiental, tratando, 

com eficácia, a danosidade ambiental. 

Em específico, será possível verificar a evolução da 

responsabilidade civil por danos ambientais no Brasil;  abordar o debate 

doutrinário sobre qual teoria de responsabilidade civil por danos 

ambientais se aplica ao Brasil; examinar a posição jurisprudencial sobre 

o tema, com ênfase na posição dos tribunais superiores; e, por fim, avaliar 

a teoria do risco integral na forma adotada pelo Superior Tribunal de 

Justiça, expondo seus limites, tensões e eventuais insuficiências para 

tratar o tema. 

Para tanto, este trabalho irá se utilizar do método dialético de 

abordagem, tendo em vista que será realizado um confronto entre as 

teorias que foram desenvolvidas sobre o tema proposto para, ao final, 



sugerir soluções ao problema, de forma mais adequada, em termos de 

efetiva proteção ambiental.  

O procedimento a ser adotado é o histórico e comparativo, haja vista 

que será feito um enfoque sobre a evolução das teorias de 

responsabilidade civil por danos ambientais adotadas no Brasil, bem como 

uma comparação crítica entre elas.  

A técnica empregada para realização desse trabalho é a 

documental e bibliográfica, através de livros, artigos e decisões judiciais 

sobre o tema, sendo que os procedimentos a serem abordados terão um 

caráter diacrônico, - porque visam ao estudo e compreensão das teorias 

através de uma evolução no tempo -, e comparativo - porque permite 

estabelecer um paralelo entre elas.  

Dentro da proposta de tema apresentada, iniciar-se-á o trabalho 

tratando da crise ambiental e da sociedade de risco, demonstrando de 

que forma a Revolução Industrial e o desenvolvimento dos meios de 

produção foram cruciais para que se chegasse ao estágio atual de 

danosidade ambiental.  

Na sequência do trabalho, será feita uma exposição das 

características essenciais e especificidades da responsabilidade civil 

aplicada à matéria ambiental. Nesse ponto, será delineada a evolução 

histórica da responsabilidade civil, abordando seus elementos, a 

responsabilidade sob viés subjetivo até chegar ao objetivo, bem como as 

nuances de cada teoria que explica a responsabilidade civil objetiva.  

 No capítulo seguinte, observando que o aspecto tipicamente difuso 

do dano ambiental demandará uma adequação dos institutos clássicos 

para tratar das lesões ao meio ambiente, será realizado um debate 

doutrinário sobre as teorias que informam a responsabilidade civil 

ambiental no Brasil e no mundo, destacando, em cada momento, por meio 

de seus elementos, suas características fundamentais. 

O capítulo central da pesquisa estará orientado para o exame do 

modelo objetivo de responsabilidade e do importante e atual debate sobre 

ser este modelo pautado em teorias do risco que se revelam com efeitos 

bastante distintos. Em especial, abordar-se-á o embate doutrinário e 

jurisprudencial travado entre o risco criado e o risco integral como 



fundamento teórico da responsabilidade civil ambiental e as distinções 

práticas derivadas da adoção desses dois modelos. 

Após o exame dos referidos pontos, para finalizar o trabalho, será 

realizada uma análise crítica em relação à aplicação da teoria do risco 

integral nos moldes em que vem sendo aplicada pelos tribunais pátrios, 

pretendendo demonstrar seus pontos fracos, suas insuficiências e 

eventuais tensões com o sistema tradicional do risco criado. Nesta 

análise, será levada em consideração a já referida jurisprudência dos 

tribunais superiores, em especial do Superior Tribunal de Justiça.  
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